MOÇÃO  Nº  40 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que muito se tem falado e escrito sobre os graves problemas que afetam a segurança no Brasil. Interessante notar, porém, que, quando existe oportunidade, não se adotam medidas positivas para minimizar o problema. É o caso de um projeto de lei proposto pelo Senador Pedro Simon, que foi aprovada pelo Plenário e sancionada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, através da Lei nº 9454 de 7 de abril de 1997, instituindo o número único de registro de identidade civil aos brasileiros. Entretanto, apesar de sancionada, a lei nunca foi cumprida por falta de regulamentação.

Considerando que com o projeto de adoção de uma identidade única, o Senador Pedro Simon pretendia facilitar a vida do cidadão brasileiro, que hoje é obrigado a dirigir-se às mais variadas repartições para providenciar uma penca de documentos; a memorizar vários números, códigos e senhas para desempenhar suas atividades cotidianas; e a portar consigo esse monte de carteirinhas, cada qual destinada a uma finalidade e à comprovação de alguma coisa perante uma instituição específica;

Considerando que em caso de roubo ou extravio desses documentos, o cidadão vê-se na iminência de atender às exigências burocráticas de todas aquelas repartições para obter uma segunda via e procurar normalizar sua vida. É de se observar que a adoção de um documento único traria facilidades e segurança também para as repartições públicas, para os bancos e para as empresas, pois o cadastro de registro civil, de âmbito nacional, conteria todas as informações necessárias à consecução das transações comerciais; 

Considerando que a Lei nº 9.454 tem um outro alcance que não pode, em hipótese alguma, ser ignorado. Trata-se da segurança pessoal e coletiva que o documento único proporcionaria, pois a adoção de numerosos documentos e senhas de identificação, como ocorre atualmente, torna vulnerável a identificação dos indivíduos;
Considerando que quando da apresentação do seu projeto de lei, o Senador Pedro Simon listou, após "um levantamento que não se pretendeu exaustivo", conforme salientou na justificação, nada menos que 21 documentos e códigos destinados a identificar o indivíduo em suas relações com órgãos governamentais, empresas e outras entidades;
Considerando que, o governo precisar ter controle do contexto da sociedade. Deve saber que existem 170 milhões de números, um para cada pessoa cidadã, não havendo, em conseqüência, uma pessoa com dez contas bancarias num mesmo estabelecimento, três carteiras de identidade e diversos passaportes, burlando e desmoralizando a lei. E tudo isso seria normalizado com a regulamentação da lei proposta pelo senador e já sancionada;

Considerando enfim, que é preciso tomar uma atitude para facilitar a vida do cidadão brasileiro e propiciar melhores condições de segurança à coletividade.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e ao Ministro da Justiça, Exmo. Sr. Márcio Thomaz Bastos, da MOÇÃO DE APELO para que regulamentem a Lei nº 9454,  de 7 de abril de 1997, que "institui o número único de Registro de Identidade Civil", estabelecendo critérios para sua necessária implantação.

Solicito ainda, que cópia desta Moção seja enviada ao Senador Valmir Amaral, que, sensível ao alcance social que a implantação da referida Lei pode proporcionar, despertou a atenção dos políticos e da sociedade sobre a necessidade da respectiva regulamentação e do seu tardio, mas ainda oportuno, cumprimento. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de junho de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira

          VEREADOR – PMDB
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